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Por definição, a palavra ecoeficiência procura combinar eficiência ou
eficácia económica e ecológica, no sentido de produzir mais, ao
menor preço, com menos recursos, menos resíduos e menos impac-
to sobre o ambiente [1]. Como tal, verifica-se que a construção em
terra poderá cumprir estes pressupostos, dependendo da solução
construtiva escolhida e do lugar da obra, nomeadamente em termos
de disponibilidade de matéria-prima e do know-how da equipa de
construção. Pretende-se neste artigo mencionar de que forma pode a
construção em terra ser ecoeficiente.

A MATÉRIA-PRIMA - TERRA CRUA

A principal matéria-prima utilizada na construção em terra é a fração
mineral do solo, ou seja, um solo sem matéria orgânica.

Pode dizer-se que a terra é como um betão natural, uma vez que um
betão é constituído por agregados de diferentes granulometrias e
uma matriz ligante. Também a terra é composta por agregados de
diferentes dimensões, gravilhas, areia e silte. Estes, por sua vez, são
interligados por um material de características plásticas e ligantes, a
argila. As diferenças entre o betão natural terra e o betão convencio-
nal residem sobretudo no ligante utilizado, o cimento, mas também no
endurecimento e na resistência mecânica [2]. 

A terra tem claramente menor resistência que o betão convencional e
tem um processo de endurecimento diferente. O betão convencional
após 28 dias de cura já adquiriu boa parte da resistência final. No
entanto, a construção em terra vai ganhando a sua resistência ao
longo do tempo, mesmo utilizando um solo não estabilizado, ou seja,
sem recurso a cimento, cal ou outro material adicionado. É referido
que tal aumento de resistência dever-se-á não só à perda de humida-
de do solo, mas também a outros fatores que não foram completa-
mente investigados, como as forças eletrostáticas e as eletromagné-
ticas naturais que atraem as partículas de argila entre si (forças de
Van der Waals) [3]. Outro processo que ocorre é a cimentação natural
que consiste em ligações criadas entre as partículas do solo por ciclos
de precipitação e dissolução por meio de “pontes” criadas entre estas.
Este mecanismo cria uma maior coesão no solo, que atua de uma
forma dinâmica, criando ciclos de maior ou menor atração entre as
partículas do solo consoante a quantidade de água [4]. Deste modo,
a terra mantém um efeito de sucção entre as partículas controlado
pela humidade relativa contida nos poros solo [5] e a coesão é obtida
por ligações secas e ligações húmidas.

Pela capacidade de endurecimento ao longo do tempo, a terra, se
tiver a composição correta de agregados e argila, formando um solo
coesivo (ver Figura 1), pode ser utilizada com sucesso sem estabili-
zante no interior das habitações (exceto nas zonas húmidas) ou
mesmo em paredes revestidas ou protegidas da chuva. Isto porque a
limitação do uso de solo não estabilizado consiste na sua fragilidade
à ação da chuva, sobretudo nos primeiros anos de vida útil, enquanto
não atinge um endurecimento suficiente [2].

A terra como material de construção pode ser utilizada em obras
que não exijam uma elevada resistência mecânica ou pode ser
associada a outros materiais de construção, como a madeira ou o
betão convencional, no sentido de possibilitar construções de maior
envergadura. No entanto, ainda existe preconceito, por desconhe-
cimento, sendo considerado por vezes um material pobre e de
pouca durabilidade. Contudo, existem inúmeros exemplos de edifí-
cios antigos construídos com terra crua que ainda se encontram de
pé e fazem parte do património histórico mundial, como a pirâmide
Huaca Pucllana do Peru (Figura 2), um templo pré-inca em forma
de pirâmide feita de argila e abobe que serviu como um importante
centro cerimonial e administrativo para o avanço da Cultura Lima,
uma sociedade que se desenvolveu na costa central do Peru, entre
os anos de 200 e 700 d.C. [6].

Este preconceito que já se observava em Portugal na década de
1950, atendendo ao descrito em circular técnica do LNEC [7]:

“(…) Para o caso Português as construções em terra parecem

merecer consideração. Recomendam-nas “à priori” o seu baixo

preço, a independência de transportes e matérias primas estrangei-

ras e a simplicidade e não especialização da mão de obra que

exige. Mas há, antes, que destruir o preconceito, de certo modo psi-

cológico, que contra a terra como material de construção, geral-

mente existe, estudando e por ventura melhorando os seus proces-

sos de emprego tradicionais, para depois, enobrecido assim o

material, o recomendar.”                (Gomes e Folque, 1953) 

Todavia, em oposto, também é crescente o número de profissionais
que consideram a utilização da terra uma escolha mais sustentável
e saudável para o habitat do ser humano. A terra proporciona um
ambiente mais salubre e com maior respeito pela natureza. Além
disso, tem-se assistido também a uma crescente industrialização
dos sistemas construtivos à base de terra ou argila não cozida, pro-
porcionando maior rapidez de execução.

IMPACTE AMBIENTAL

E reconhecido que a produção dos materiais de construção con-
vencionais consome grande quantidade de energia, sobretudo
energia não renovável, emite grandes quantidades de CO2 e por
vezes outros compostos poluentes para a atmosfera [8]. 
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Figura 1. Solo arenoso (mal graduado) e solo coesivo (bem graduado).

Figura 2. Huaca Pucllana, Peru. Creditos: Magnus Mundi, 2016 [6].
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O material terra em si, o solo, não requer qualquer gasto energético
para ser processado, nem apresenta emissões de CO2. No entanto, é
preciso extrair o solo e transformá-lo em construção ou em produto para
a construção. É possível realizar estes passos de forma manual.
Contudo, na atualidade, para se obter maior rapidez de construção e
maiores resistências utiliza-se a mecanização, o que requer alguma
energia. Mesmo assim não tem um impacte ambiental tão significativo,
uma vez que na maioria das vezes é usado solo do local de construção.

A utilização da terra em substituição parcial ou total do betão conven-
cional apresenta uma clara vantagem em termos de sustentabilidade,
sendo utilizada simples ou estabilizada com cal ou cimento em peque-
nas percentagens, no caso de se pretender realizar paredes sem rebo-
co ou blocos de terra comprimida. No fim da sua vida útil, a terra sem
adição de estabilizante volta à terra sem impacte ambiental, uma vez
que é um material natural sem qualquer transformação química. A terra
estabilizada em pequenas quantidades também apresentará um
impacte ambiental reduzido, sendo possível reciclar (incorporando
como material inerte em outras obras) ou voltar à terra desde que se uti-
lizem estabilizantes biodegradáveis ou sem impacte para o solo. 

BENEFÍCIOS PARA SAÚDE

É referido que quem tem a oportunidade de visitar ou viver em edifícios
construídos em terra (na sua totalidade ou com estrutura de madeira e
argamassas à base de terra) tem um sentimento de “bem-estar” [9].
Existem várias razões para esta sensação de conforto neste tipo de
edifícios, estando entre as razões observadas o excelente comporta-
mento higrotérmico, a regulação de compostos orgânicos voláteis
(COV) do ar interior e a proteção face a redes eletromagnéticas.

Um bom comportamento higrotérmico consiste na regulação da tempe-
ratura e da humidade no interior dos edifícios e é de suma importância,
pois a perceção do conforto térmico depende da temperatura e da
humidade em conjunto. A OMS refere limites de conforto térmicos entre
os 18 e os 24 ºC e limites de humidade relativa do ar de 30 a 65 % [10].
Fora destes limites o ser humano está sujeito a vários sintomas físicos
e podem ocorrer infeções respiratórias ou alergias. A construção em
terra tem o benefício de proporcionar, simultaneamente, o controlo da
temperatura e da humidade no interior dos edifícios. Esta característica
resulta sobretudo da sua boa permeabilidade ao vapor de água que
permite que as paredes absorvam e libertem esta humidade, possibili-
tando o equilíbrio da humidade do ar, evitando condensações e o cres-
cimento de fungos. Segundo um estudo realizado por Eires [2], os valo-
res de permeabilidade ao vapor de água obtidos de amostras de solo
compactado (taipa) sem estabilizante e com diferentes tipos de estabi-
lizante são superiores aos valores médios da maioria dos materiais
convencionais. Apenas o tijolo maciço apresenta valores semelhantes. 

Figura 3. Valores médios de permeabilidade ao vapor de água de vários materiais
de construção e taipa sem e com diferentes estabilizantes (Adaptado de Eires [2]).

Os compostos orgânicos voláteis são químicos que se evapo-
ram e circulam no ar, seja no interior ou exterior dos edifícios.
Grande parte dos COV provém de materiais de construção e
decoração no interior dos edifícios (pinturas, mobílias, carpetes,
etc.), bem como do uso de desodorizantes e detergentes no
quotidiano, levando a que a concentração de COV no interior
seja significativamente superior à do exterior. Isto acontece
sobretudo em edifícios construídos recentemente, reabilitados
ou redecorados, pois os COV emitidos são mais elevados nos
primeiros anos. São exemplo de COV, compostos como o ben-
zeno, tolueno ou formaldeído e na sua maioria são prejudiciais
a saúde, sendo muitos deles carcinogéneos. Os sintomas mais
comuns referidos pela OMS, são: irritações nos olhos e nariz;
dores de cabeça; fadiga, redução da função pulmonar; asma e
outros sintomas respiratórios [10].

A construção em terra em si mesma não emite COV, mas é
necessário ter prudência na escolha de estabilizantes ou aditi-
vos, bem como na seleção de tintas ou vernizes e/ou revesti-
mentos, preferindo produtos mais naturais e sem emissão de
COV. Além disso dever-se-á ter atenção à escolha de mobiliário
e decoração interior, assim como nos detergentes utilizados
para limpar as superfícies. E como em qualquer edifício deverá
ser promovida uma correta renovação do ar interior. Pela eleva-
da porosidade das argilas presentes no solo, a terra poderá tam-
bém ter um papel regulador de COV, captando materiais poluen-
tes, sobretudo porque a capacidade de adsorção dos materiais
poluentes está relacionada com o controlo da humidade [11], e
esta é uma capacidade inerente ao material terra, tal como já foi
referido. Contudo, são necessários mais estudos para analisar
este desempenho e, como tal, é um tema que se encontra neste
momento em investigação [11,12,13].

Relativamente aos campos eletromagnéticos, Bueno refere que
inúmeros estudos e investigação relacionam a permanência em
campos eletromagnéticos, sejam naturais ou artificiais, com a
presença de sintomas como mudanças na temperatura da pele
ou do corpo, dor nas articulações, fadiga, falta de apetite, stress

e diminuição de plaquetas no sangue [14]. Os campos artificiais
podem ser gerados no interior ou no exterior dos edifícios. Todas
as instalações elétricas, eletrodomésticos ou equipamentos elé-
tricos geram campos elétricos e eletromagnéticos, geralmente
de baixa frequência, no interior dos edifícios. Contudo, existem
também campos eletromagnéticos de alta frequência, produzi-
dos sobretudo fora dos edifícios, como as linhas de alta tensão
e redes wireless.

Relativamente aos efeitos na saúde, o eletromagnetismo artifi-
cial, tal como o natural, em si mesmo pode não ser prejudicial,
uma vez que até é utilizado em algumas terapias para curar cer-
tas doenças. No entanto, se houver uma elevada intensidade e
exposição prolongada, estes campos eletromagnéticos podem
causar os sintomas já referidos.

A construção em terra é um material com capacidade de reduzir
a passagem destas frequências, dependendo da espessura dos
seus elementos, designadamente paredes. Um estudo realizado
na Universidade Federal das Forças Armadas de Munique com-
para a redução proporcionada por diferentes materiais face as
altas frequências eletromagnéticas, utilizadas em redes de tele-
comunicações (2GHz). Este revela que uma parede de adobe
de 24 cm de espessura, com massa volúmica de 1600 kg/m3,
gera uma redução de 24 dB enquanto uma parede com espes-
sura idêntica de alvenaria de tijolo furado, com massa volúmica
de 1200 kg/m3, reduz 17dB e uma parede também de 24 cm de
blocos silicocalcários de areia/cal reduz apenas 7 dB [15] 



60

Artigo

A SUSTENTABILIDADE E CICLO DE VIDA DAS CONSTRUÇÕES EM TERRA

A indústria da construção é um dos maiores sectores da economia
mundial, responsável por quase um terço de todas as emissões
de carbono e por utilizar mais energia e matérias-primas/recursos
naturais do que qualquer outro sector económico [16].
Adicionalmente, a maioria dos sistemas construtivos convencio-
nais depende de materiais industrializados que têm consideráveis
impactes ambientais na sua produção [17,18]. As preocupações
ambientais globais e a crescente procura por materiais ecológicos
estão a impulsionar o sector para mudar para o paradigma da
“sustentabilidade” [19].

Para alcançar este objetivo, é necessário que a indústria da cons-
trução adote um modelo circular de gestão de recursos, em que
se utiliza recursos da biosfera na devida medida em que o
ambiente natural seja capaz de os produzir e num ciclo contínuo
de reciclagem>produção>uso>reciclagem em que se evita e reduz
a geração de resíduos [20]. Perante a crescente preocupação em
adotar uma abordagem mais holística, sustentável e regenerativa,
a principal solução para aumentar a sustentabilidade do sector
baseia-se na reincorporação de hábitos e técnicas de construção
do passado, aprimorando-os com base nos atuais desenvolvimen-
tos científicos e tecnológicos [19]. 

Neste contexto, após um período de esquecimento devido à
industrialização da construção, e à sua conotação com o subde-
senvolvimento, renovou-se o interesse pela utilização de materiais
naturais na construção, como por exemplo, a terra [19,21]. A terra
é considerada um material ecológico, sobretudo devido ao facto
de corresponder a um material de aprovisionamento local e reuti-
lizável [19]. No final da sua vida útil, este material pode ser reci-
clado e usado novamente num novo ciclo de vida. A abundância
de matéria-prima e a facilidade de acesso permitem que, até aos
dias de hoje, a construção em terra continue a ser uma forma de
construção popular, sobretudo em países em desenvolvimento,
onde é por vezes considerada a única alternativa viável [22].

A eficiência energética é um parâmetro fundamental na sustenta-
bilidade dos edifícios. Na avaliação do ciclo de vida de um edifício
estimam-se os potenciais impactes ambientais relacionados com
todas as etapas do ciclo de vida dos produtos [23]. Um dos parâ-
metros ambientais de maior relevância nesta avaliação é o
Potencial de Aquecimento Global, relacionado com as emissões
de gases de efeito estufa (GEE), em particular do dióxido de car-
bono, intimamente relacionado com o consumo de energia opera-
cional, mas também com a energia incorporada nos elementos de
construção [24]. A energia incorporada é a quantidade de energia
usada para fabricar, transportar, montar e manter os diferentes
elementos de construção, desde o berço até o final do ciclo de
vida. A energia operacional é a energia usada nos sistemas de
aquecimento e arrefecimento, iluminação e na operação dos sis-
temas integrados do edifício [24]. 

Para alcançar um ambiente construído neutro em carbono, é
necessário otimizar a energia incorporada e operacional [25]. No
entanto, atualmente o foco para reduzir o consumo da energia de
ciclo de vida do sector de construção está orientado para o
aumento da eficiência energética durante a fase de operação. À
medida que os edifícios se tornam mais eficientes, aumenta a
importância da energia incorporada no balanço energético de ciclo
de vida, o que intensifica a necessidade de se encontrar materiais
com menor energia incorporada [26] e processos de fabricação
mais eficientes.

O método de avaliação do ciclo de vida (ACV) permite avaliar os

potenciais impactes ambientais de ciclo de vida e a energia total
incorporada de um produto ou serviço. A implementação de um
estudo de ACV na etapa de produto é muito importante, pois
permite avaliar quais são os processos de maior impacte e veri-
ficar o modo com a sua substituição influenciará o desempenho
ambiental de ciclo de vida do edifício. Uma forma de comunicar
os resultados de uma análise de ACV é desenvolver a De cla-
ração Ambiental do Produto (DAP). As DAP seguem um formato
de comunicação business-to-business, mas também podem ser
utilizadas pelas equipas de projeto, proprietários, promotores e
consumidores para apoiar a decisão na escolha de produtos
com menor potencial de impacte ambiental [27].

Segundo Mateus et al. [28], em Portugal, estima-se que, para
um edifício convencional e com uma vida útil de 50 anos, a ener-
gia incorporada nos materiais de construção represente cerca
de 6-20% da energia total consumida durante o ciclo de vida dos
edifícios. Adicionalmente, o estudo realizado por Mota et al. [29]
mostrou que materiais como revestimentos cerâmicos, betão e
tinta são os que mais contribuem para os impactes ambientais
incorporados num edifício. Neste contexto, reduzir a energia
incorporada nos materiais é uma premissa para reduzir os
impactes ambientais e alcançar construções mais eficientes e
sustentáveis. Também pode contribuir para diminuir o custo dos
materiais e, em particular, do custo do ciclo de vida de um edifí-
cio como um todo [26].

As soluções construtivas à base de terra, muito utilizadas em
algumas tipologias da construção vernácula portuguesa, são fre-
quentemente reconhecidas como sustentáveis, uma vez que
apresentam reduzido impacte ambiental incorporado [19]. Esta
característica deve-se essencialmente ao facto de possuírem
um processamento de baixa tecnologia e, consequentemente,
menor energia incorporada e emissões de CO2. Adicionalmente,
a terra é um material de origem natural, produzido e aplicado
localmente, resultando num menor custo de produção [30,31].

De um modo geral, os produtos de construção em terra apresen-
tam maior adaptabilidade às condições climáticas das regiões
onde normalmente são utilizados. A sua massa e inércia termo-
higroscópica contribuem para a estabilização da temperatura e
humidade interior, permite reduzir as necessidades de climatiza-
ção e consequentemente o uso de energia operacional, resul-
tando em melhorias no desempenho ambiental e económico de
uma construção [32]. Salienta-se ainda que os edifícios à base
de terra têm grande durabilidade. Há muitos exemplares com
centenas de anos, e alguns com vida útil superior a mil anos,
ainda em operação. Embora este sistema de construção neces-
site de alguma manutenção periódica, as intervenções são nor-
malmente de baixo custo [27]. 

Embora os materiais utilizados neste tipo de construções sejam
percecionados como ecológicos, há poucos estudos que permi-
tam comparar de forma quantitativa e equitativa o seu desempe-
nho ambiental com os dos materiais convencionais. Neste sen-
tido, foi desenvolvido em Portugal um estudo [19] que visou
determinar o desempenho ambiental de duas técnicas de cons-
trução em terra: a taipa, técnica muito utilizada no passado, em
especial no Sul do país; e o bloco de terra comprimida (BTC),
que poderá ser considerada uma evolução tecnológica dos ado-
bes.

A Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) realizada no referido estudo
baseia-se em dados de inventário de ciclo de vida específicos de
uma empresa especializada em construção em terra, localizada
no Alentejo. Dos resultados obtidos, e numa ACV “do berço ao
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portão” de diferentes soluções de parede (considerando os impac-
tes decorrentes da extração de matérias-primas, produção de pro-
dutos secundários produzidos por outras empresas, transporte
dos materiais até a fábrica e processos de fabricação), o uso de
elementos construtivos em terra pode reduzir os potenciais impac-
tes ambientais dos edifícios em cerca de 50% quando compara-
dos com o uso de materiais industrializados (Figura 4) [19]. Isto
deve-se, sobretudo, à disponibilidade local da terra enquanto
material de construção, o que reduz a necessidade de transporte,
e aos processos de produção e construção com reduzida intensi-
dade energética. Adicionalmente, nas etapas de fim-de-vida, os
materiais em terra podem ser facilmente reciclados para um novo
ciclo com a mesma função, permitindo uma abordagem circular,
ou devolvidos ao ambiente com um custo ambiental residual [19].

Deste modo, para atingir os objetivos de um ambiente construído
mais sustentável, a arquitetura e a indústria da construção deve-
rão procurar uma integração otimizada entre tradição e moderni-
dade, conjugando o melhor de ambas a nível do conhecimento,
das técnicas e dos materiais. Além das questões ambientais, a
promoção da utilização de materiais locais poderá ter um impacte
positivo no desenvolvimento social e económico local. Caberá aos
projetistas utilizar sua criatividade para melhorar e adaptar essas
técnicas vernáculas aos novos requisitos funcionais. No entanto,
à escala internacional são necessários mais dados quantitativos
acerca do desempenho funcional, durabilidade e contributo das
técnicas de construção em terra para a satisfação dos Objetivos
de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas.

Figura 4. (esquerda) Etapas de Ciclo de Vida dos materiais avaliados,
com indicação dos impactes ambientais estimados até à etapa correspon-
dente; (direita) Comparação do desempenho ambiental de 1 m2 de dife-
rentes tipos de parede nas categorias de Potencial de Aquecimento
Global (GWP) e Energia Incorporada (EE).
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